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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 288/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal 13.426, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a política de controle 
da natalidade de cães e gatos e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 12.916, de 16 de abril de 2008, que dispõe sobre o controle da 
reprodução de cães e gatos e dá providências correlatas. 
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades 
às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que 
especifica; 
 
- Lei Estadual nº 16.794, de 12 de julho de 2018, que obriga todos os "pet shops", 
clínicas veterinárias e estabelecimentos do ramo a colocar cartaz que facilite e 
incentive a adoção de animais e dá outras providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.876, de 20 de julho de 1990, que dispõe sobre a colocação de 
placas visíveis nas residências que tenham animais ferozes. 
 
- Lei Municipal nº 11.320, de 22 de dezembro de 1992, que proíbe o uso de cães nos 
serviços de vigilância no âmbito do Município, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 
providencias. 
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- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais; 
e da outras providencias (DECLARADA INCONSTITUCIONAL) 
 
- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 
 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.014 de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos 
e congêneres, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.146 de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.370 de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.761 de 05 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. (placa é 
crime maltratar animais). 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

 
- Lei Municipal nº 15.904 de 11 de novembro de 2013, que  altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial a 
"Cãominhada", a ser realizada no mês de outubro, preferencialmente na semana do 
dia 4, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.125 de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do 
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal 
de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 16.222 de 25 de junho de 2015, que proíbe a produção e a 
comercialização de foie gras e artigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências (DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL). 
 
- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. - Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, 
restaurantes comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão 
disponibilizar espaços apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio 
porte que eventualmente acompanhem os abrigados. 
 
- Lei Municipal nº 16.532, de 08 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.827, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a liberação de 
entrada de animais de estimação em hospitais públicos para visitas a pacientes 
internados, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.321, de 18 de março de 2020, que dispõe sobre normas de 
funcionamento dos zoológicos e similares situados no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, 
e dá outras providências. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
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- Decreto Municipal nº 55.564, de 06 de outubro de 2014, que dispõe sobre a gestão 
compartilhada dos Hospitais Veterinários de Cães e Gatos entre as Secretarias 
Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente. 
 
- Resolução da CMSP nº 3 de 17 dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Fórum Municipal de Proteção e Defesa Animal, alterada pela Resolução nº 3/2017; 
 
- Portaria SMS nº 4550, de 21 de dezembro de 2002, que Institui o Programa Saúde 
Animal - PSA - do Centro de Controle de Zoonoses. 
 

-Decreto nº 56.897, de 28 de março de 2016, que regulamenta a Lei nº 16.222, 
de 25 de junho de 2015, quanto à proibição da comercialização de artigos de 
vestuário feitos com pele animal. 
 

- Portaria SVMA nº 73 de 23 de novembro de 2020, que proíbe a doação e 
vendas de animais nos parques municipais; 
 

- PL 221/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a 

Obrigatoriedade de Atendimento Gratuito em Clínicas Veterinárias aos Animais 

de Proprietários de Baixa Renda e Sem Dono, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 09 de junho de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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